
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.182.089 - SP (2009/0091329-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : RAFAEL AGUIAR VOLPATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA PELUSIO SASSENTI 
ADVOGADO : DANIELLA VITELBO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIAS 
ILEGÍVEIS. REQUISITOS. ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. NÃO ATENDIMENTO.
   1. Consideram-se desatendidos os requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ 
quando o instrumento de agravo mostrar-se deficientemente 
instruído com cópias ilegíveis.

2. No caso, várias páginas das peças do acórdão recorrido, 
embargos de declaração, recurso especial, contrarrazões e da 
decisão agravada estão parcialmente ilegíveis, o que inviabiliza a 
análise da controvérsia.
   3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 
Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.182.089 - SP (2009/0091329-2)
  

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : RAFAEL AGUIAR VOLPATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA PELUSIO SASSENTI 
ADVOGADO : DANIELLA VITELBO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Município de 

Santos interpõe agravo regimental contra decisão de fl. 135 que não conheceu do 

agravo de instrumento em virtude do traslado de várias páginas das peças do acórdão 

recorrido, embargos de declaração, recurso especial, contrarrazões e da decisão 

agravada estarem ilegíveis.

Sustenta que, por excesso de formalismo, o prevalecimento dessa 

decisão ofenderá dispositivo constitucional assegurador da tutela jurisdicional, bem 

como os princípios do contraditório e ampla defesa, eficiência, economia e celeridade 

processual.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.182.089 - SP (2009/0091329-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Sem razão a 

agravante.

O instrumento de agravo mostra-se deficientemente instruído, pois estão 

ilegíveis várias páginas do acórdão recorrido, dos embargos de declaração, do recurso 

especial, das contrarrazões e da decisão agravada.  Com isso, foram desatendidos os 

requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, parágrafos 1º e 2º do RISTJ, 

inviabilizando a análise da controvérsia.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE CÓPIA LEGÍVEL 
DE PEÇA ESSENCIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO E DAS CUSTAS JUDICIAIS E SEUS 
RESPECTIVOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A REGULARIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES.
1. É dever do agravante instruir o agravo de instrumento com 
cópias legíveis das peças obrigatórias e essenciais ao 
conhecimento do recurso e ao deslinde da controvérsia, em 
consonância com o art.
544, § 1º, do CPC. A falta ou a juntada de cópia ilegível de 
qualquer dessas peças, tal como verificado no presente caso, 
acarreta o não conhecimento do recurso.
2. Imperioso ressaltar que a jurisprudência desta Corte é pacífica 
no sentido de considerar inexistentes as peças insertas no art 544, 
§ 1º, do CPC, quando juntadas aos autos, mediante cópia ilegível, o 
que corresponde à sua não apresentação (AgRg no Ag 
455.720/RJ, TERCEIRA TURMA,  Relator o Ministro ANTÔNIO DE 
PÁDUA RIBEIRO, unânime, DJ de 16.12.2002).
3. Na hipótese, o instrumento está deficientemente instruído, 
porquanto o agravante não juntou aos autos cópia legível das guias 
de recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas 
judiciais, além de seus respectivos comprovantes de pagamento.
4. Não obstante a ausência de previsão no § 1º do art. 544 do CPC 
da exigência de juntada de cópia da guia de recolhimento do 
preparo do recurso especial, com o respectivo comprovante de 
pagamento, para a formação do agravo de instrumento, as 
referidas peças são essenciais, na medida em que possibilitam a 
aferição da regularidade formal do recurso.
5. Com a revogação, pela Lei nº 9.139/95, do texto original do art.
557 do Código de Processo Civil, não é mais permitido ao Relator 
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converter o julgamento do recurso em diligência constatada 
eventual irregularidade na instrução do recurso, por ocasião do 
exame de sua admissibilidade.
6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 
1203732/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 3/11/2010).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0091329-2 Ag     1.182.089 / SP

Números Origem:  11832003              3453595               3453595803

EM MESA JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : RENATA HELCIAS DE SOUZA ALEXANDRE FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA PELUSIO SASSENTI
ADVOGADO : DANIELLA VITELBO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : RAFAEL AGUIAR VOLPATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA PELUSIO SASSENTI
ADVOGADO : DANIELLA VITELBO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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